ESTADO DE ALAGOAS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL
GABINETE DEPUTADA FATIMA CANUTO

PROJETO DE LEI N° /2024

AUTORIZA O GOVERNO DO ESTADO
A CRIAR O PROGRAMA “JOAO E
MARIA” QUE VISA ESTABELECER
DIRETRIZES PARA A GARANTIA DE
ASSISTENCIA A0S FILHOS DE
MULHERES VITIMAS DE VIOLENCIA
DOMESTICA NO AMBITO DO ESTADO
DE ALAGOAS E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE ALAGOAS DECRETA:

Art. 1° Fica o governo do estado autorizado a estabelecer as diretrizes para a
garantia de assisténcia aos filhos de mulheres vitimas de violéncia doméstica,
especialmente as criangas da primeira infancia, no dmbito do Estado de Alagoas, com o
objetivo de oferecer assisténcia integral as criangas e adolescentes que tenham sofrido ou

presenciado a violéncia.

Art. 2° Para os fins desta Lei, consideram-se filhos de mulheres vitimas de
violéncia domeéstica as criangas e os adolescentes dependentes de mulheres em contexto
de violéncia doméstica e familiar ou de flagrante menosprezo e discriminag@o 4 condi¢ao

de mulher.

§ 1° A execucdo desta politica publica, da qual o Estado de Alagoas é Signatério

do Pacto Estadual da Primeira Infincia, sera orientada pela garantia da protecao integral
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e prioritaria dos direitos da crianca e do adolescente, preconizada pela Lei Federal n”

8.069, de 13 de julho de 1990.

§ 2° Esta Lei compreende a promogdo, entre outros, dos direitos a assisténcia
social, a saude, a alimentacdo, 2 moradia, 4 educagdo ¢ a assisténcia juridica gratuita para
os filhos de mulheres vitimas de violéncia doméstica, compreendendo-os também como

vitimas colaterais.

Art. 3° O atendimento a essas criangas sera oferecido de forma gratuita e prioritéria
pelo SUS, prestado por profissionais capacitados por meio de programas vigentes que
contemplem o acompanhamento psicologico, social ¢ educacional, além de atividades

que estimulem o desenvolvimento pessoal e social dos beneficiados.

§ 1° O programa abrangera, ainda, criangas ¢ adolescentes que possuam qualquer
deficiéncia fisica ou mental preexistentes, bem como problemas de satde fisica ou mental

decorrentes da violéncia doméstica.

§ 2° A assisténcia deverd ser continua, como método de prevengdo a novas
situacdes de violéncia, com o fito de verificar a efetividade das agdes desenvolvidas,

possibilitando a realizagdo de ajustes necessarios pelo Poder Executivo.

Art. 4° Sdo diretrizes desta Lei:

I - o fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Crianga ¢ do
Adolescente, do Sistema Unico de Assisténcia Social, em seus componentes
especializados no atendimento a mulheres vitimas de violéncia, como equipamentos

publicos prioritarios no atendimento de criangas e adolescentes;

Il - o incentivo a realizagdo de estudos de caso pela rede local para vitimas e

familiares em contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, para atuar na
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prevengdo da reincidéncia e da letalidade da violéncia de género, bem como para garantir

a intersetorialidade na protegdo integral dos direitos de criancas e adolescentes;

III - o atendimento humanizado, pelo conselho tutelar da localidade, de criangas e
adolescentes, para encaminhamento de dentncias de violagdes de direitos ao Ministério
Publico de Alagoas, aplicando-se as medidas protetivas cabiveis e referenciamento na
rede de atendimento, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei Federal n® 8.069, de 13 de
julho de 1990;

IV - o estabelecimento de estratégias de atendimento médico ¢ de assisténcia
judiciaria gratuita, de forma prioritaria, a criangas ¢ adolescentes vitimas colaterais da
violéncia doméstica;

V - a garantia, com prioridade, do atendimento psicossocial e psicoterapéutico
especializado e por equipe multidisciplinar preferencialmente em localidade préxima a
sua residéncia, para o acolhimento e a promogao da saude mental;

VI - a garantia do direito a educagdo das criangas e adolescentes filhos de mulheres
vitimas de violéncia doméstica, mediante a apresentagao de documentos comprobatorios
da situagdo de violéncia, para que seja priorizada a matricula de dependentes destas
mulheres, em institui¢ao educacional mais proxima ao domicilio, ou a transferéncia para
a unidade escolar requerida, independentemente da existéncia de vagas, nos termos do

art. 9°, § 7°, da Lei Federal n° 11.340, de 07 de agosto de 2006.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias apos a data de sua publicagao.

Sala das Sessoes da Assembleia Legislativa Estadual, em Maceio,
03 de setembro de 2024,

FATIM

Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de Projeto de Lei que estabelece as diretrizes que garantam a assisténcia
aos filhos de mulheres vitimas de violéncia doméstica no ambito do Estado de Alagoas.

A violéncia doméstica contra mulheres ndo afeta apenas as vitimas diretamente,
mas também tem um impacto significativo nos filhos que testemunham ou vivenciam essa
violéncia em seu ambiente familiar. As criangas que vivem em lares onde ocorre violéncia
domeéstica estdo expostas a um ambiente extremamente prejudicial, e esse contexto pode
ter conseqiiéncias graves em seu desenvolvimento fisico, emocional e psicologico.

Traumas emocionais, problemas comportamentais, dificuldades académicas,
problemas de saude mental, aprendizado de modelos inadequados, baixa autoestima e
inseguranga, sentimento de culpa e responsabilidade, isolamento social sio problemas
comuns em criangas ¢ adolescentes que presenciaram violéncia contra sua propria mie.

E importante destacar que cada crianca recage de forma diferente a violéncia
doméstica, ¢ os efeitos variam de acordo com a idade, personalidade e outros fatores
individuais. E fundamental oferecer as criancas e aos adolescentes o apoio € 0S recursos
necessarios para ajuda-los a lidar com a situacédo e superar os desafios emocionais que
enfrentam Intervengdes precoces e tratamento prioritario, como aconselhamento
terapéutico, suporte escolar e acesso a servigos de apoio, podem ser fundamentais para
mitigar os impactos negativos da violéncia doméstica na vida das criancas e ajuda-las a
desenvolver estratégias sauddveis para superar os desafios que enfrentam. Além disso, é
essencial que os esforgos para combater a violéncia doméstica também incluam medidas
de prevengio e educagdo para criar um ambiente seguro e respeitoso para todos os
membros da familia.

Diante do exposto, considerando que a matéria legislativa em tela obedece aos
requisitos constitucionais de natureza formal e material previstos na Constitui¢io Federal
¢ na Carta Estadual, ¢ que submeto este Projeto de Lei a apreciagio dos nobres pares para
fins de tramitagdo e aprovaco na forma regimental.
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Deputada Estadual
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